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; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

057/2025

Protocolo: 3012/2025

Objeto: Renovação da associação do Município de
Piên ao iBAM - instituto Brasiieiro de Administração
Municipai, associação civii de direito privado sem fins

lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e busca de
soiuções para os probiemas da Administração Púbiica,
especiaimente a municipai.

1
Prefeitura Municipal de Piên - Rüa Amazonas, 373 - Centro - Gcp; 83860-000 - Telefone.41- 3632-1136
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355 - Prefeitura Municipal de Píên

PROTOCOLO

Eqiiirlano

Processo: 3012 / 2025

Secretaria de GovernoRequerente:

Contato: Secretaria de Governo - Tel: 4136321136 - governo@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Renovação ISAM

28 de abril de 2025.

katia rejane neneve
Protocoiista
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PREFEITURA IVIUMieiPAL OE PIÊN
ESTADO-00 PARAWÂ

Orgão reguísitante;

NO requerimeritò: | 004/2025
Sêcrétaría Municipal de Governo

Data: 22/04/2025

Descrição dp objeto a ser compràdo/cohtrãtãdo (Especificares técnicas - quántidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais característica s):

Vimòs por meio deste requerer, urna vez cumpridas- as fprmalldad.es legais, a
autorização para efetuarmos a renovação da associação dò Município de Piên ,ao ISAM - Instituto

Brasileiro de Adrninistração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada
aò estudo, pesquisa e busca, de soluções-para os problemas :da Administração Pública,, especialmente
a municipal.

Descrever a justificativà/motivação (apresentar as razões^de .Interesse .público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicítamente.à fiháiidãdé pública, a sérãlcàn^dá com a
licitação):

OBS: Casò a licitação seja para atendimento de ajguém erh: específico (Ex; determinado paciente) e/òu tenha
particularidades a serem atendidas descrever detalhadairiente ná jüstificativà.' ' '■

A associação ora pleiteada visa a união de esforços entre õ Município e o IBAM na
busca do aperfeiçoamento de pessoal dos setores púbfico' e privado para ò. alcance da melhoria do

desempenho e da qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município. -

Esclarecemos-que o IBAM atua nesse segmento desde a década dê 50 possuindo

vasta experiência na gestão da coisa publica, pelo que ã troca'dê'ihforniâçõés è experiências com
este Institufò será de grande valia para a Administração'Municip al.

O ISAM já dispõe de diversos estudos técnicos voltados-a várias; áreas-êstratégicas da

gestão municipal, com urbanismo, tributação e arrecadação, orçamento e finanças entre outras. O

acesso à essas Informações fortalecèrá a gestão municipal, ao passo que propiciará maíòr segurança
aos gestores niunicipais na tomada dê decisões,

Còmpra/Contrátação é para .atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qüal:

uma

( )Sim (X)Não

V, -

Cbmpra/Contrataçâo exige solicitação de documentos/íàudps específícós?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

( ) Sim ( X) Não

Dotação Orçamentária: 02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

Recursos ( X } Próprios ( ) Federais ( )Estácluais
Caso os recursos sejam oriundos; de repasses Federais ou Estaduais descrever quáís e anexar a esta

requisição os documentos pertinentes aò repasse. •

Rua Amazonas, 373 - Centro^ Piên/PR. GEP 83.86D-000. Fonè: (41)‘3632-1136 1
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PREFEiTUmi^UNleiPAL DE PIÊN

Prazo para entrega/prestação ou
execução do servíço/obra:

Horários:Local de entrega/prestação ou
execução do serviçd/obra:

Conforme solicitação dos servidores
autorizados- a. fomulárem consultas.

consultoria jurídica pela Procuradoria
Jurídica.

Conforme horário de

etefídímerito.. do Instituto
ibam' ■

Conforme disponibilidade do Instituto
IBAM.

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da exèçuçãp do objeto:

Kátia Réiane Nenevê^ Matrícula' 235581

( )Sim (X)NãoHá lldtação èm cureó pára ò òbjétò preténdidò?
Em casò âfírmativo informar: ■

a) NO dò proçesso.Iiatatorio.__^^
b) N® dn irnritrato/ata^deVegistrò de prèCQS yiQèntê
ç) Datadevencimèntòdocontrâtb/atádéregi^rodépfeçòs

OBS: A ínfoimaçãp acima pode ser verificada no Çrpnograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras. | ^

Informações Ádicionaís:

A Lei Municipal n® 1.293,. de 05. de abrlj de 2017 autoriza o Município de Piên a associar-se com o‘ Instituto

Brasileiro de Adrriíhistração Municipal.

A filiação a associação finda em .18 de maio-de 2025.

li^xjuÁ^ ^
^CK DOS SANTOS BINECKIA DÈ FATIlj

■ Seçretáriá Municipal de Góvérno

SAI

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 .2
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instituto brasileiro de

admínístro^õo municipal

Rio de Janeiro, 13 de março de 2025

Proposta n° 96/2025 | CJ-IBAWI

Á Prefeitura Municipal de Piên
A/c.: Prefeitura Municipal de Piên

Prezados Senhores

Verificamos em nossos sistemas que a Associação da Prefeitura Municipal de Píên/PR ao IBAM
terá seu vencimento em 18 de maio de 2025.

A entidade tem relação de estreita fidelidade ao IBAM, trabalhando em prol de uma Administração
Pública eficiente, apoiada na estrutura e organização das rotinas administrativas e jurídicas.

Para cumprir a sua missão, o IBÀM mantém uma equipe de especialistas, incluindo mestres e
doutores, em várias áreas do conhecimento.

Quando a Prefeitura se associa^ está também contribuindo com uma instituição que participa
efetivamente do Movimento Municipalista e tem voz ativa em seu acompanhamento, preocupando-
se com a defesa dos interesses dos Municípios. Associando-se, o valor da contribuição anual será

de R$ 6.000,00 a ser pago em uma única parcela.

O efetivo pagamento deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento
da correspondente fatura emitida pelo IBAM. O atraso no pagamento da contribuição, implicará na
suspensão imediata de todos os benefícios a que a entidade fazjus como Associado-cooperador
do IBAM.

Cabe dizer que, como entidade associada ao Instituto a entidade contará com:

Acesso a banco de dados com mais de 62.000 pareceres sobre os mais variados ramos do

Direito Público.

Possibilidade de cadastraitiento de até cinco usuários no portal “Laboratório de Administração

Municipal” que o Instituto mantém na internet no endereço www.ibam.org.br, para acesso aos
documentos e encaminhamento de consultas.

Consultas telefônicas, presenciais e via internet.
Pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada com a melhor doutrina e

jurisprudência.
Ambiente seguro digitalmente certificado.
Sigilo total da fonte.
Código de confirmação da autenticidade do documento.
Aviso de respostas disponíveis via SMS.

As consultas presenciais devem ser marcadas com antecedência e acontecerão exclusivamente

na sede do IBAM no Rio de Janeiro, durante o expediente semanal, em dia e horário pré-
determinado pelo Contratado consideradas as necessidades do Contratante e a disponibilidade
da equipe técnica.

As consultas telefônicas se realizarão conforme necessidade do consulente, de segunda à sexta,

no período da manhã das 10 às 11 horas e no período da tarde das 14 às 16, horas.

Anualmente, entre òs meses de dezembro e janeiro, os serviços de atendimento às consultas
escritas, telefônicas e presenciais serão suspensos durante o período de 10 (dez) dias em virtude
de férias coletivas.

Rua Buenos Aires n" 19 - CentroTel.; +SS 21 2K2 9797

Emáil: Ibani@ibam.org.br
www.ibam.org.br
WhalsApp:21 97594 7223

CEP: 20070-021

Rio de Janeiro - RJ - Brasii
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As solicitações de parecerás escritos, devem ser efetuadas exclusivamente pela Área de
Relacionamento com o Associado constante do site do IBAM na rede rnundial de computadores.

Os produtos elaborados em função deste Contrato são de uso restrito da Contratante e não

poderão ser cedidos, sob qualquer forma, a terceiros, sem a autorização expressa do ISAM.

DADOS DA INSTITUIÇÃO PARA EFEITO DE PAGAMENTO

Instituição: Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

Sede Própria: Rua do Rosário, n® 72 - Centro - Rio de Janelro/RJ - CEP 20041-002

Endereço Comercial: Rua Buenos Aires, 19 - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20070-021

WhatsApp: (21) 97584-7223 E-mail: associado@ibam.org.br, associacao.ibam@gmail.com

INFORMAÇÕES SOBRE O PAGAMENTO

A associação ao IBAM pode ser feita mediante contribuição elemento de^desp^êsã^dispensa de
licitação pelo valor, dispensa de licitação com fulcro no inciso il do art^75 da Lèi-14,133/2012 ou
no inciso XV do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, ou ainda por inexigibilidade.dé licitação. '- \

Solicitar, antecipadamente, a nota fiscal e boleto^pafa^pagarrre níp por uma' de nossas vias,^
referente a associação: associadQ@ibam.orQ.br. assoGíacao:ibam@Q nnail.com òü WhatsADD:)f2ÍÍ\

97584-7223. > y ^
Ao realizar o pagamento por depósÍfô''’banGario'encaminhar o cornpròvantè para^ío^ e-mail:
associado@ibam.orQ.bf para identificação pelo financeiro. \

\ \

Dados?;Bancários

Banabjíà^Brasil'™ 001, Agência' 2234-9, Conta ^Corrente; 11655-6

Banco^-ltáÚH^- 3:4l , Agênciar0311'v.;Conta Corrente: 00387-5

" ' ’• '■ " j

\

'N

\

,, , \ V
REPRESENTANTE LEGAL.DO^IBAM '

Clallp[^Ped*rfÍra do Couto Ferraz - SuperlnteTldènte Geral

IdenfSkâej 05|31n140-7,'emitida.pela.SSP/Fâ^
CPF: 766.927.79,7-ll5---^ /

.A

Esperamosigiie nos honre com sua associação e colocamo-nos â disposição para quaisquer

esclarecimelÇ^
Cordialmente,

Priscila Oquioní Souto
Consultora Jurídica



■ 05/05/2025, 15:42 Lei Ordinária 1293 2017 de Piên PR
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www.LeisMunicipais.com.br

LEI N2 1293, DE 5 DE ABRIL DE 2017.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE PIÊN A ASSOCIAR-SE AO INSTITUTO

BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM.

LIVINO TURECk, Prefeito Munidpai de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população do Município, que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

I Art. 1» I Fica o Poder Executivo autorizado a associar-se ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal • IBAM, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob ns 33.645.482/0001-96.

I Aft. 281 A assoçiação do Município de Piên ao IBAM implica no cumprimento de todas as obrigações, inclusive o pagamento de

contribuições sociais, taxas associativas, mensalidades e anuidades, e no gozo de todos os direitos de associado, objetivando o

alcance das finalidades e objetivos institucionais definidos no Estatuto Social da entidade.

I Aft. 3» I Verificado o inadimplemento dos objetivos sociais estatutários da Associação, deve o Poder Executivo imediatamente

desligar o Município da entidade, suspendendo os pagamentos das contribuições sociais, taxas associativas, mensalidades e

anuidades estabelecidas.

Parágrafo único. Igual providência deverá ser tomada no caso de não prestação de contas por parte da Diretoria da

Associação.

[ Art.4g I As despesas decorrentes da associação correrão à conta do orçamento vigente, suplementado se necessário, ratificando-se

todos os pagamentos realizados em favor do IBAM nos anos anteriores.

I Art.5» I Esta Lei entra em vigor na data'da sua publicação.

Piên/PR, 5 de abril de 2017.

LIViNOTURECK

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS

Secretário de Administração e Finanças

Nota: Este fexfo não substitui o originai publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 10/04/2017

1/2https://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/lei-ordinaria/2017/13 0/1293/lei-ordinarla-n-1293-20l7-autoriza-o-municipio-de-pien-a-associar-se-ao-ins...
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Para verificar a assinatura digital, use programa visuallzador como Adobe Acrobat Reader ou acesse verificador.iti.gov.br

I Inserido por katia relane neneve em: 28/04/2025 10:26:59.



íi a
c?

RCPJ-RJ 21/10/2024-59

EERE53114BKW

n.: 3/13

il.NSIimTCl brasileiro; DE.^PMINlSTf^ÇÃO:iVI.ÜNiGIF>ÃL -ÍIBM

IStATÜTOiSÕeiÃL

TjjyLQil
pa etS|r^do^nsíítu^

:Oí Instifüíó; BralJjeJro ;de:Almin!_síraçãõ Müniçipal - ‘JBAWi .assõçia^õi.civJK-dl
'difeiíô gníadõ- ftjndadafe;^1^ dè qutubrS dê ;t952i CQtn^Jdéíè fp7q ha cidad^dõíRiS
de .Janeiro, na-Rua do;Ròsario; .n®.7%com ;erítrada-peía Rua>Buenps;AireSí. n? 19;

■Çentrò, è^üma jpsjtituiç|Q;de'ass^^^^^^^ ,eduçacíónaIve;OlantM^
.lücrátiyós; qUe’ tem pprtibjètívp ■o éstudpj; àVpéScjuisa "e ã. busca de’sòlLlção' para :òs
problemas; da ^Administrarão Pública, ;especiaimerlíe: ai ;municlpa(;. no, .marco; ídb
;jésen^ojy,imentQ^ sustetitâyfi; bem icòmgfõÀapêtfeí^òa^^ àeiRessòàlí.dps<è;etores

è privàdo^ciom-vistas à rhelhòMa dé>deserhpe’nho',,;òingress^o no;m

trabalho; atpromoçaoda:ínolusão-so,ciàl:e,.o.bej7i estar daspcíedade.,

Árt.- 2°..-À' nnissão do fBAfâ é .prorrioVer -: com .base naV étíca,; transparência é :sem
yíhcúip .'poIííiWTpartidArlb - pcdésenydlyímentQ-lristituciphal.da Àâmini.straçãõ. Públjpa,
espeÇpJmehte; à; m.uniapalí fortalecer sua, çapacldadé, de íformujâr pplíticas}* prestar
serviços e fomentar' o. desenvolvimento; objetivando, uma.-sodíedade democráticâ :e

jasta-

;§H ®:'No besempenHo'âerseus'Ob]étívòS^Gompete?à'0'JBÀKií:
a)' cphçebér ;é ImRférnèntar-Ptpjetò fortileçirrientp ;e'[jdpsenybjVimen|p ipiytuçíóna!

parado setor publicooü privaàpv;.erniodâs-as suas árèas dè coffipetênbía) inclusive
gestao;e'tè.cnologja:daiiriformaç;âo:t

b) realizar pesquisas :e; prómovèr ã, diyulg;a'çãò :dé idéias ré iprâtjcàs cápazès dé
contribuir, para ,o desenvoívímento •Institüdonaiidá .Ãdrriinistraçao; Rúbílba' e dos
sèryjçps.urbariõs;

ç); prestar, no/âmbitbiiáas. suas finálidades e com. p; mesmo carâter não lucrativo,
cplabQSçãPi ;as|j,st;êríci% lõú, pnentaçap; fêçnj.ce' p. jufídjçf; :a|t .admínisjfãçdes
rfíúiríicipáisj iestâdüajs\ê-fedêrãis(, difetaeo’’Ínâ|rM|sj ibém çpmen outros b’rgãòS}
'entiâad;es:eierT}pre,sas,!:na.olonaÍ9'.o.u:es5rangeicas;

,d) rnanter â;:Esço]a Nacjpnàl dè Sefyi.rbe.yr^?i^òS—;ENSyRçqmò'M^
estudos difuslo; cultural, desünado: :pnmoràiaÍmerite''ao aperfeiçoameritò ;âe
pêsspál KóTâmbifô dps;setoreeRÚb|ipps erprivadps;

e), assessorar a.ÁdmiriisfeaçãbiPública-emrmalériàde^organizaçáò^/e gestão; Incíusive,
np desenvplvjmenlõ.. de' irecü.rsps, humanos em' todas ;às ^siras; lètapas,
Gompreeríderidp p r^rutàrnentõ ppr melp de ;ço.ncursp,/a, eiabõrágãede p.lanps:dé
-cargos.e.carreirâsfe de estatütos;.e:a.'raetpd6]ogia:de'avaliaçãoidèídesempenho:-;

i/io.

Este documento rol registrado e afinado digllalmente pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas do Rio de Janeiro em 21/10/2024

Para verificar a assinatura digital, use programa visualizador como Adobe Acrobat Reader ou acesse verificador.iti.gov.br

I Inserido Por katia reiane neneve em: 28/04/2025 10:26:59. ]
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itfa(éda:d®R^k%t^^b(ÍS@SQ¥'lp/jnibW'®nf^'^l^

p)' p|es}aKsãrS'ídl,sdaiprSi^p^ social, semidistinçâp. ciê etn.íáj gênerb,'
,ànerttabãb.pbÍjfe|í|;.kèkMafè'fbí|gtp|a^^^^
píPmp,\(ei;#Mb3ba,srartíátleaa#çulfijfàL|:^pltad9s

'r| -assasspiar antíéíatíes' pSbíicae e grivadas üâe promp^ãb a^.;assistêhe1a:^apbíâí'>hâ
■efetiva'prestaçlp^íde aerwí|ò5 ídestihàdesièap amparp idg: pppuiáçaGipafêntè; írq

V

*A

s)
?■ • .-

§-2®/. íPafa, pieibbr â||pdiJJfèptP-íié.^u^a^;í^ deflriídá:pp<PápüÍ! gasta
concretização: 'dos íoí|eíÍvos! íacíma, '0 f&Kffi Se iconsiituí^ (por'focça; deste ÉstatutQ,
=íâ:mb|m'; ;ot,' jeBtJdadií flanfpíiggpii, .d|' ;;!neltü@|s. gef .Ijsítpi
próSénçiáieeglstânGÍa^glredébrdàvaJègisíb^pkducacípnaív^

?e

íni'dd|lldade|
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Qç; recursos .atray^ç; :dèscpriíriBá|^g;|âQ^pk5.-í5U.6yçnçQ0S.i :a.u)<fIÍQ5

fiiian»o|,-cqnyen!otce-^ffirlo;|:|0;rapJt|ig^;t^^^
seüsò^elívosconirOímesmo cariter.naOíiucrcSivo.

ííiPãjr
i^o Míiaâro dcl^ssaclados

í-efetívos^

íí>-.Gooperadoíesj
'flfi-benerfiérltòs;

honoráriosi,

A'rt.;r4^ Serão adrnit[dõstrottiõrfs|qêíádd|:èfptl5^â 'cidádãqsyjrpjlailps^gue^^^
estudos, do ensÍno:oucda;'açÍo;prãdpa/teriframíconÍHÊü!db::pará oõSesenvoÍN^r^
'íSdnijniltraçãdjf^uW

i?ítiVj5^.;0':númerQ;déiassociàdQs^;efètwos;^liniiíadòf^Í^

Árf;T6?i vAylndiçdçãg dp;assocíádos efétivòs é' feitã^mediant&':prop0sía 'aSSInada- pori-

pelo'ío,eoos,'dois:'associado.s dfèfea:e::açéííà|péró;yotb.dfe:idb]s:;ter^QS;àõ&

.ÇarágrafbjüriÍGoi S adirilssao de associados efetivos, após aprovada pelo.Conseíhodè.
ii^di^injlstfliçãò e pèfálA’pe|nplel|9ÍlíS/5^^ formalizada poFpartasdo Presidérite^dò
C0ffsélftbrãbs'corivídadps^é'isômei^|ts0 efetívará;se^o'indicado colifirmar, por escritOj

ajaeeíiação até a data dáregaíão-suíDseqpénteidomesmo Conseibo,

Ãrt.. -7‘íi íSeriO ââmítiàdSv:còmo:^ssóOiadòs .OToperàdpfès' pêssoas^jurídíóas itèfbíféjb’
PúblÍC0;;é de^íDlréitòíPdyadb, iheiusiye Õf^aós.^deiqualquer das'’Pòdéres dà Pníloi dos

Ç^iados^ Ido/Dist^ d^al; e 'dos ^l^unicípibs^/gu% regularmente, Rarã.;p

,lPstitutbide:acordo^ctóm?Melases{abeíéçi&ípeÍojíSúperintendenteí;Geral:'

b^Mpcipnal e teniporaríamenteviPnefèlíuraSv^é^;^
com os diréitòs dòssassoOíadõs Goõpèràdores; porém sem a obrigaçâôfde

e^tuaf-^roonínbül^o de.que trata o caf^üt desíeiiartlgD.
§. 2?.-- Á’ exceção pfevista. no parágrafôf antenor- dèvèYá Séf •ãütofizácía ;péiq;
iSjjpefíhitendente.Geral e somente-poderá ocorrer :enií.réÍãç|o, ;a-,Pre,fèitüras"e Câmaras

MMAÍCÍfiIÍs|gue sejam'pbjétó de projetos éspecMI b!é,llotè5MI^Mrnst]tütOi enquanto
iesti^eféíTiYâís pFojeto's^;em fase de execução.

jl%:põ|]f(fò;'Ser admitjdoã,

@K*. §1’ s^C :JÍÍ§SJ^9|: dè;;ãs|ÓciddÓ| 'bÍném|fÍtosi' !a juízo, dp:
Conseíhorde; Adminisíraçãbí braSiléirosl elíesíraO^gèifoSj^pèSsoasísicas ou jurídicas,

^/1Q
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:qye ■prestaFenrLrje.iM^iJtg.s^ saw.içpsi ao:- iMfâ. :p;p.rnQYendp o. seu desepyplvínaei?to
instltuçíprfã! Uü patrp5|\i|fi;;rp|Íp|d.ê§énVp{®efíid'M

.Qs:assoçiacíqSíí|e).que fralaieaterarííg.Qíserlalindicaíòs por.ípelo menPSifl (urrij
í|epb/gdÍf^s|emMI||p geral du'p§p,Supe^pn|è^^

||2?I BavencÍQ.^o (ianséiho! dè AdmÍhÍstraçâoise'mariifês!ada'^osÍtí'tfaTriBnfe|.aííncíusão
■'ilí ;:a||Q§iad^ |r|Q|tn'èníd~ -né ,qüadrg §1; ■<^|spptajá||-: Idp’
autÊímaicâtiiénte.

r|çpfnpan,f]ldi
ad ülddiâdd b|f^‘H.r

de'Administração;

AitfijS®;: JSerao ;Considerados| ãssoÈiadosl fipnorárjoar a' jú|zòida.Ássélmblaja] Géfál,
brasileiros^ e- estrangeiros, ;pessoas-físicas tpu jurídicas; jgue; prestàrem 2reie.vantes
sè!7ÍÇÔs;aQ?PAÍs,’no campo da Adminísfraçlo Rública.

§ 1°; gs, associados de que trata estbíartigoíseráo indicados:'por,^p;efo menosiff |um|
mernbrõid#AssêmPíe]ai3ê^ OUp^íòiSupeontendente Gèril^"
§ 2°'. Õi §uperintendehfe3 ^êi^1encâmihhafá ^correspondlhcíà,.. ^acomjoarihâdà de'
diploma.espòife-ap asSociaçlp; fíoopcârt.o ihfo/mançjpfífte. ia ;.deç!.sib da.rAssemileè
Geral.

^rruLoyii
Dos DireitosHe djeyeres cios^AssocJadòs

Att. io.íSão dífèítóS dos assdcíadps^dfetivos, bènfmêri1;õs e‘iííobõrÍfíb:s^

l;'-^r.ec.õÉ!eT:,as.fp:üblícações perídldícpsiéd
I i—..Lrtilizarrsé-dâ Biblioteca:«TdD2íláboratóriò'de AâmihiSü^a^ddb liístitüto.

Alt 11. Sãp direjtosdos.assòciadMíçòppefadQ^
I - receberas publicações penddtcas.editadas;pelP;JBÂMi
lí ^ utilizar-se; dos? serviços dé /aSsístêncià tédilicâ râfdlstânela proporcionados pófb
'JBAM; ' ■ " " ■"

ÍIÍ--d|l|efitíiaps|2|SS]çürsbs2|b;tíibdòitaçãõ'Síap^^^ dos^:^émdjS;âdpvTíÓg.
dS' assistèncíai áecnica! iposíos àr^ua- disposi^o ‘ pelbí institutòi nos, ‘teimos’^ dos
regullKlIftbsí^spectí^, "

Aii.; i SvSãodexeresidds’assoeiad

jr^cpopéraTddra õdesj^nyôjvimèbto"Bo:^^^
ll;->appíar-,a ,çapíàç|o dè raçürsos,;#; ãlbusca.iderparcenàs^naclondisteílriierna^^^^
pgra^dlnstitutof

jjB-,observ.ac:as;dJsp6.s(çde5idèsté;ÉstaMo.ie dbssrègulamenfesie.resoluodèslbalkados
■pélòf órgaç^^dminjsttSfíypsVd^d^
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Íflstftfilo"ífcisifelr0''d0'
ifidfniriúlrajápiratídpol

TÍTULpljy

ba .Ôrqaniza^ãò:

(-'y|sse!miB)él^'(3era);i

íí—,Gònsé!Íhb dbiÁâfninístfôçãb;^
111>^''CQnsè]hb •-

Parágrafo único.. Ò-^BÂM: riao' remunerará .nenr concedérâ- varikgens ou benefícios
pe.cuniânps,’por; quàlquec íorma-qu títoíò, ajseusvcíirétpres, assgçiadòs, conselheiros,

ínstitüídqres) Èènfeltdres qu égúlval.entes.

DaviAssembiôia Gèráí

Art.i Aseèmblèi.a; f3Qr|l, |èrá;çonstítüWá;.pèlá iqtálídádè^dô&^âpociádos^èfé
em pÍeno;g_ozo cÍe'sexis djréItoS;assOcíátivo'S:
Parágrafo. íínicã ,0,direito ;'de yoto; na Assemb[éía ;GeraJ é:pn'va#pr;d6ssásso^

éfétivós,rpòclèndò os"assocíadíós hònoránosidéÍa?participâr e bpínah-sPbreios.assuntòs
de.bátidbsi

Art.. Í5/ À> Assembléia; íGeral '-é, o. poder .sóberano. dó;-IBAM è reimirrsêrái
ordinariàrnerité,' uma-vezíaxada-ano, para,dé|iberaDSobre-o-réIafório;e;apre.stáçâ.o de
contasfd%Aâmin|straçãopsobre:Òu|fbsfâédüp,íó|ds^^^^ convocação,'

Art. ^6. A •Assltnbjèía; Geral ré.unif-sé-ái, e^raojdinárjámèntéu por- çbnvpcaçãò do
Presidentê; dó Gpnsélbç ;dè' Áçimjnistraçâp" pu 1 íegüeriméntò' dè,-; pelò' .n1éhQs‘j, üm
quinto dòs.'associados:que aoonstiíu.em;

Art;^t7.-A Assembléía/Geral deíibera^ èfn primeira cohvòcaçapi coni^à presença dèj
no, míhlmOi metade, de iseus' merribros & em isegunda, convocação; com .qualquer
númérp,.uma iípra-;deppIt;dJ,,que;houyer sjdo. marCácia;:para?á; p^^^

Art.. í.8i A. cqriyocaçãb;rcJa Assernbleiáí Geral deverá :SeF fèíta.í Gom;.aiante.cèçÍêhblà
míhjftíardè (1;5 X9dinZB)ídiasí por méÍ°*^^llWlP3ç|b’qqe;pejm^
recebimento.

i^tí.i?.?ÇÔmpéfê:à Assémbl|i^^^^

f - decídin;sQbre.ias:jndícaçõésidè;assoGiado,s;efètlvos erhonoráHos;-

11 .-.eleger os;méfnbrGSdo;GpnséjhóTde?Admjn!stração'edo:éph^^
lir, - èxcjuípos, nièmbròs ;,dõ GònsejhQrde Admínistráção,. dp i.Còrisélho; Fisçál e> os
própnpsjrnembrbs;
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íífistitütòijjfQsiíeifçFdei'.
iód^istroííiónáfijíippl

1^. - ;cíecí(íir,, em igrau reçurso... spfcre ::a!:os idp. ^^nseihp ;^e: '^címínístrãçao;ei:do
.Coosê,lhb'FLscalj.‘ "

aprovar; aíteraçôes,' :no, p.resentei ÉatatQtp, por proposla:: dò ^Gònselhoj :da
Ãdmjnjstd^o;

^lí“aprovaria.s?:cGritaaâffentífadei

puti^as|ü^py^ãp^|ó:í|fâ"0o^ ^:^^tlmíní^raç^^^
aoíGonseíhoi FIscaí.

r-manifMaçaovdb-^onsélho Fiscal;

§, 1“.’ fAs ^deliberações Tèfatjvãs: áõs 'incjsps jl] -V' deverâp ser jtôi^das} com ã'
concordância de:pelo:menos 2/3.((ibís ter^os);dos associabòspreseníesilÂssemíiela
Gèral .especiaímente::CQnvóça,da;paraíesse5Íim. não pòdetido ser\yotãda,:e.m primeira

cpnyòcação; ,sém;:ã‘;^feseWça dajijàjqna absoluta dp^s^assqçjadp sí^^ lOênM de

-1/3 (üm'/terço) nasOònVòcações-sègüintes.
§‘ p,._ :OS íassoplados ;efitiyòs“; pbâ.efib ser excluíddl., ;ol5aerv,à'dò fó fdísppstó; ftpte
■EstãtüWi. buánâõ:-déíXarSm de còmpamcer^ a' 3' ASSeítitíliras 'OVdlnárias íOü

ÉxtraórdinâHas:.conse,Gutiyas.oü a 5i(cihco3:a1tecnadas.
§' 3?; Os nriémbrds db'Gpnseího de Administráçâo";e db:Cpnse!ho'-Rlsçàl poderão ser,
excíüídos; 06.860/300:^0 disposlo neste Éstátufo; quando;deij<a.rem.':de:comparecer a 3
(três) relinlões-cdósèçyíjVas .óü;| alterbadâC

§;4?1 Qs assobiados, de; que;trátam:;0S'§§ 2®:e, 3® poderlo.também ser excluídos^ por
delibefação ‘da Assembleíf Gerál^,'põr fnotíyp&;graves^ em delíbefáçaafunbamenfe
'çbm^ 3’ çbncõfdâriciá be peíb meriós -^3 '(dois terços) rdps :associad0s presentes W
reunião especfaímente çonvoçadà para íesse. fim, ;na forma';estabeÍeçiâà :pelo § ’1®
deste artigo^

<?âPfcrup?in:
bo.Çbnsélho^de.^ditiínístraç^

‘^rí/2p.r,^ admiriistjeçab dp ISAM 'sej^ exercjda pbfVum;GpnselhdrSe íAdminíslfação,

'cornpóstb;dé!ÍO;(dèz|:CpnsèíheÍrbs Dír^brèsVeíèiíbsypéíà-Ássembleia^GêfáL
PslGdns,ellíéJrQs;pjrefores;emiseus:impèdTO p69érão.se-fêzerTeRre^

pprprocürádò're'Sj/désdeTqué)bs',rnesmôsse]a'ni:Sèus';parès.;

2^,., 0, Gpnsélhb idei Adi^nistraçlp: sèrà aLÍxiliaS§ ;Rpr u/n ÍSuperintendente Gerâl,
’eSçol.lTjIdp;peÍp;'Cbp6jhpi :dé'ntrp'Oumâõ dp'buadró que cópt
este' manterá' .vínculo; ;empregatício oomum -eí que tatuará; efetlvame.nte :nai gestão
b.xêcuti^ã dò ijrfàtitriM-

<^rt,;2-1.^;Qmandato deicadamefnbro db .Conselho de Administração serãde;4 (quatro)
ár!.bsi ppptaclQs-a pártír da.datã^dã/respeçtiveejejçãb; pèrmitrdeã fecpndu^p'.

Parágrafo: úníco. fQs membros 'do' .Conselho de:. Admíriistraçao . ípão fáfâo jus a
réniunefaçâb/.ã, qua[queftítujp.

%x\J2Z, CompeU;ao,;Sbnse!ho’deíAdministfa^b:

■6/jo
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Instituto

(dçfminislrfljóónütfiJjcipd

) - =*tra,ç,ar normas: e dlretrize.S' :gerajs. ide;' íadmiriístraçlp; -do, -IB^W eí zelar p^eío,
.bum^ríméiitQ-^assuãsfihândadéX^/obiétrvQs ê

ll - :axercer-s.uperv.ibãò geral;isobre as atlyídades doiJIBÃM, xiéterniinand.Q as.

^f^MIM??iduSM^9.l‘na£6i]Í!l®ces|ar[as,à'su'a‘ç^^
;iTr.'^,aproyario.'..orçameritQ e;os’pTãnos;.devtraBaího:iâo;ífB^^lí
IW -r ^lodzar â aljena^p-déj beiis [móyejs dpvliistíftito; .RippWegíi
sobre:os mesmos,’'

;\^^]TjaniféstaM¥sòt^^ [ncIu|âpJ^e^|sçrciadõs:eJetiyosJe benefffé^^^
disposto;ríos:arís./6®ei8®-e-.seus parâgrafos'.:
yi'~jyígãrÍ5exõ^/9=Qy?enígrãS déreçürsoVps atoSj,âpiSupem^

^ÓÁÇpnseihoTde/AdmihistraçãQ reunír-seitáVppriçonvocação do.seu^Presídente;

.ordinária; ie aemestraímente., .segurídd d ^lefidárip pfeviâni.épte apjdyadp ;pelp
Consélhpj ^‘èj èXtrâPrdinarfamentèj por {áellbèrapãb' prõpriá -òu ^solicitação -dò
SMpefjnténd’eate:^,eráU'sempre què,?.p exijam ps jriferesses,do' instituto;.

;§|1®^A's teuníõesídd C^nséíhp"sd;fe7altóarãp çomfá;preseh;^ide>peIoWen^^^^
seus. mem'6roSi sendo as déliberaçêesHomadas: peíp:.vòtp da ;matpría:-dos‘presentes,
caberídd aò Pfesidènte^o vptõ dè-desempatèí

§; 'è®.. rô: quorum i.estabelecido. no. parágrafo anterior, nao -se aplica :à ;CompetêncÍa
estabelècidâ np;inciso iy';dp?a'^^22, çüja déc|sãp ex|ger3:Mrticjpaçap;dã maiofia^pá.
mérnbros dõ Cò'nselKo,^èxigindõ-s'e dvòtp fávorávél dàTnaipriá dòScprisültadosr

'§' í3^:’ o; Qonsejh.p. ,d|j; Admini.slràçãp; por .êqnvpçaçâp dé ;S.e.ú Presidentei> P,Ó.dorá

XeaiizarTéüpíõesippfguajquermeioiad
§' 4^i ;0:;P.res]dêrilé do|<pnsé)bp;deíAdrn1nistraçâp.%rá'layra^ ^^ dè qpa.
frata p^parágiafo antendf,íen;Qáfjijfthá^ a~dllroem&r9S/^é|e paTrtiçjf^antes^para gue
confÍrmemfas'decisõés;ípmadas.

§; 5?4 A ^a ãjqúe sd mferejcí parágrafo anterip'^ sornenle‘pr^^^^ apóspTOa
a^assinalurá dos Conselheiros ouvidos;

AjtC24jv'0'Présideh;tè;'dõ-Gpnsélhb;'àe:Admifi|st;ra'^b';será èIéUp'p;df^^éus;p^^^^

Art.. 25;.! ;õ; ;súpérihtehd'énte;-Gèral 'partíplparã’ daé feuhíôès ..do GónselHp'?de;
Administraçãó', isem direitò a .vòtòi para ipfestar jnfc^maçÕesí;ou iésclãrécer dúyídás
sobroassuntòs dosuaicompetencia.

,GÂPÍTULÒIV

pp.SupèWtenlãnte ^

Art.. 26, Oj Süpéjintéhdèjite Geral-do ]BAM .eerá esçpjtíidp;©-terá;.süà, remun,eraç,ãõ

fíxada^.pelq Çpriselhp. de Administrado,-podendo integrar òohãò ps-quadros dp Ib4%
comppual mãnteráívíneuíoltrabaihista:

Pa úhicõ;^:Q p;êríddp- do èxércíc!p;-dQ ç^gõde^Syperirtterttíe^^^ ^ Geral

atè4ydüatrp)ánoSj,çírorrqgB^^ â jüízòídoGOhSélhpdèiAdmihiStraçao :
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^lostitutô^bíosileifô
túdtiilni^lroíàówüííiiip;^

^rt., 'A-.escoíha .db-i5.yp.erir)tenrfenie, Gerbr;recairài ■^pbngbtòrianientQ, em 'pessoa
brèdêyTCiada Rbrtítülos‘,v^rabalKbs^übirç|típs'^bU’'expeneffci,^Q^
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

CPF/CNPJ: 33.645.482/0001-96

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.,

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes è esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n’’ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos dé repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:38:28 do dia 30/04/2025 , com validade até o diá 30/05/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: MWwhjuTd9Uf5qvXAf4qP

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria>Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Geral dá Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a eie vincuiados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'dVdo parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN h° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:52:17 do dia 01/04/2025 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 28/09/2025.

Código de controle da certidão: 17CF.DB41.2FBF.6DB6

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.645.482/0001-96

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

R DO ROSÁRIO 72 / CENTRO / RIO DE JANEIRO / RJ / 20041-002

A Caixa Econômica Federa!, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/04/2025 a 19/05/2025

Certificação Número: 2025042000500319828924

Informação obtida em 30/04/2025 09:43:00

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Certidão n°: 23917588/2025

Expedição: 30/04/2025, às 09:43:49

Validade: 27/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.645.482/0001 -96,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13..467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br)

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos oü a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de' Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br



2 4

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N« 2025157550180

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

CPF/RAIZ DO CNPJ; 33.645.482 CAD-ICMS: Inscrito

NOME/RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMlNISTRACAO MUNICIPAL

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos
Sistemas Corporativos da Secretaria de Estado de Fazenda que, até a presente data,
NÃO CONSTAM DÉBITOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima

identificado, ressalvado o direito de a Receita Estadual cobrar e inscrever as dívidas de

sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas.

EMITIDA EM: 30/04/2025 09:52

VÁLIDA ATÉ: 29/07/2025 09:52

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

1. Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da
Procuradoria Geral do Estado, nos termos da Resolução Conjunta SEFAZ/PGE n" 33/2004.

2. A,aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço:
www.fazenda.rjigov.br.

3. Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão 'causa moríis' e doação, de

quaisquer bens ou direitos (ITD).

4. Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO Código de Controle

Procuradoria Geral do Município

Procuradoria da Dívida Ativa
X3C8BC1MMC

Página 1 de 1

CERTIDÃO NEGATIVA

Ressalvado o direito de o Município do Rio de Janeiro cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito

passivo identificado neste documento que vierem a ser apuradãs, A PROCURADORIA DA DiVÍDA ATIVA DO MUNICÍPIO
relativamente a INSTITUTODO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob sua administração,

BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM , inscrito(a) no cadastro nacional de pessoas jurídicas -

CNPJ sob o n“ 33.645.482/0001-96, inscrição municipal n® 0.070.250-1, com endereço no(a) R DO ROSÁRIO, n® 19 - R.

BUENOS AIRES, 19 - RJ Cep: 20041-002, certifica que

NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA

Observações Complementares

Está certidão compõe-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias. a contar desta data.

Rio de Janeiro. RJ, 14/04/2025Observações

1. Esta certidão refere-se exclusivamente à situação fiscal do(s) coritribuinte(s) acima indicado(s) perante a dívida ativa do

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em dívida ativa deve ser certificada pelos órgãos

responsáveis pelas respectivas ápurações.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 31/07/2025. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias,

contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Dívida Ativa pode ser feito pela própria pessoa

física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador.

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue o pagamento ou parcelarriento das dívidas apontadas nesta

certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de início de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando

devidos) e obtenha em dois dias úteis sua cértidão de situação fiscal reguiar.

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle impresso

acinia no endereço dàminfernet.rio.rj.gov.br

7. A certidão é valida para matriz e filial(is).

Diogo Henriques Ferreira Mendes
Procurador-Chefe

Procuradoria da Dívida Ativa

Mat. 11/297.773-4
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3012/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; Renovaçao da associação do Município de Piên ao IBAM- Instituto Brasileiro

de Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada
ao estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração Pública,

especialmente a municipal.

2) MODALIDADE: Inexigibílidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 6.000,00 {Seis mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2Ò24

02:001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

I QH / BS, .10 : z' ^ hrs R$Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador QR^
Barros

PR 049922/0-8

TÍdúla 35076-1

/(P^(O /

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordocom as informaçõesconstantesno processoe epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Sllvan^^xelra Jung
Secretária M^jnlcipal de Administração e Finanças

Uíecreto 229/2023

5^ /

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 3012/2025

OBJETO: Renovação da associação do Município de Plênao iBAM - Instituto Brasileiro de Administração

Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada áo estudo, pesquisa e büsca de '

soluções para os problemas da Administração Pública, especialmente a municipal

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A associação ora pleiteada visa a união de esforços entre o Município e o IBAM na busca do

aperfeiçoamento de pessoal dos setores público e privado para o alcance da melhoria do desempenhoe da

qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município. Esclarecemos que o IBAM atua nesse segmento

desde a década de 50 possuindo uma vasta experiência na gestão da coisa pública, pelo que a troca dè

informaçõese experiêncíascomesteinstitutoserá de grande valia para a Administração Municipal. O IBAM

]á dispõe de diversos estudos técnicos voltados a várias áreas estratégicas da gestão municipal, com

urbanismo, tributação e arrecadação, orçamento e finanças entre outras. O acesso à essas informações

fortalecerá a gestão municipal, ao passo que propiciará maior segurança aos gestores municipais na tomada

de decisões.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Conforme orçamentos apresentados

documentos do processo

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscaí e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três), dias úteis, nos termos do art 75 § 3°
da Lei no 14.133/21.
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
Piên, 30 de abril de 2025

EDUAI^d^ ICHEIVARASKI

Agente de contratado

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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2 9Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

PIEN PROCURADORIA
-JURÍDICA.'

' PREFEITURA

Protocolo; 3012/2025 . . ; ^
Assunto: "renovação da..associação déPiên ao ÍBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal".
Requerente: Secretaria Municipal dé Governo • - ' -

' Modalída'dé: Inexigíbilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "renovação da ãssoqàção de Piên ao IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal".

0 processo veio.acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, terrho de referência, pesquisa de preço, lei municipal n.® 1.293/2017, informações

orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e

, trabalhista; ■ ' ' . ' ' "

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37,'Inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei'

poderá estabeiecer exceções à regra geral, com a expressão '‘Ressalvados os casos especiifcados na

iegisiaçãd'. , , . ' '

De acordo com Lei n°' 14.133/21, a licitação é dispensada (ou disperisável) nas hipóteses

descritas no art, 75 e,.qyanto a, ipexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma ^legal, dispõe

- que ''é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'. .

Cabe esclarecer'que a IicÍta"çâo é inexigível quando ocorre, no caso coticreto/, circunstâncias

especiais, .de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviábilízadoras de competição,
i ' ' • •

afastam peremptoriarriente a licitação, .consubstanciando rilirha'presunção'relativa de que'a licitação

-nãò pode ser realizada em^Tazão do òbjétó ou em razãó' da pessoa ou emVazão^de situações

excepcionais, - - _

Quanto ao tema, as legislaçãò préceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74.- É inexigível á licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de::^
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros òu contratação'de serviços que só
possam ser fome’ddos por produtor, empresa ou representante comercial ^exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento lel-munjclpal de 'n;o 1.293/2017 a qual

permite a associação! do Município de Piên ao Instituto Brasileiro de Administração Múnicipal, assim

sendo, a contratação somente pode ocorrer com a referida associação, e, portanto, resta configurada

a inviabilidade de competiçãò dísposta no caputóo art. 74 da Lei_ 14.133/2021.

4
i
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR
83.860-000

1
P * PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

■ Posto isto, registra-se que a nòva Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, em-seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

-- através de ihexigibilidade:

Alt. 11. o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibílidade e

de dispensa de liciteção, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche ps requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária; ’ \ ,
vi - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
Vlir- autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitaçõesíestabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o .pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público,^a obrigatoriedade de

bbservár'a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a sérem realizadas

estejam Incluídas no Plano. Plurianual e Lei Orçamentária, .vejamos:

„ - _ Art. 16. A criação,, éxpansão ou,aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
. - . ^ . da despesa.será acompanhado, de: fVIde ADI 63571

I - estimativa do impacto orçaméntário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - dedaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e coiti a lei de

' ^ diretrizes orçamentárias. , -

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização exprèssa da Secretária. Municipal de

Administração e Finanças, para ojnício dos trabalhos licitatórios, atestando a existênda dé recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Aléfíi disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos;

. <

2 O
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

- JURÍDICA
PREFEITUFÍA ■

(41) 3632-1136

. Contratado direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa.à contratação direta fora das hipóteses previstas em

'lei: ■” ' ' . _
- • ' Pena^r reclusão, de 4 (quatro) a 8'{oitqj anos, e niulta.

Por fim, importante mencionar, que ò art. 73 da :referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor viera <^,ntrataf_dl_retamente_fora dos parâmetrós_e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '^responderão solidariamente peio dano causado ao erário^

sem prejuízo de outras sanções iegais cabfveid'. y-

3. Conclusão

Dessa forma; entendemos que o processo em comento atende os-princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibílidade de licitação

para atender a denianda apresentada pela Secretaria de Governo, com^ base no pèrmissivo'legal'

expresso no art. 74, caput, I, da Lei n® 14.133/21. ' .

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das. dotações"

orçamentárias e especificidade òu cumulação do objeto do procedimento,-pelo que 9 presente dpinativo’

se cinge exclusivamente áos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J.,É-,o-pãrecer.

Piên, 05 de rnaio de 2024.

D ■■

• .Eduardo Aràujo^ . ’
Procurador Jurídico -,

OAB/PR 58.418

rr Nalmy Carmine de Ãraujo-
AocuiíâdcH-a Jurídica
OAB/PR 111.206

\
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Prefeitura de SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO É
FINANÇAS

PIEM
Comissão Perrháríenté de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N"* 057/2025

PROTOCOLO: 3012/2025

Objeto: Renovação da associação do Município de Píên ao ISAM - Instituto Brasileiro

de Adrninistração Munjçipal, associação civij de direito privado sem fins lucrativos,
dedicada ao estudo, pesquisa é busca de soluções para os problemas da
Administração Pública, especialmente a municipal.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOAJURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRODEÀDMINISTRAÇÃOMUNICIPALIBAM
CNPJ; 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 6.000,00 (Seis mil reais)

AUTORIZAÇÃO 08/05/2025



Prefeitura de

m piÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 08/05/2025 por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 057/2025,
que tem como objeto Renovação da associação do Município de Piên ao ISAM - Instituto

Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos,
dedicada ao estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração
Pública, especialmente a municipal em favor do proponente INSTITUTO BRASILEIRO DE

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM, CNPJ: 33.645.482/0001-96 no valor total de R$

6.000,00 (Seis rtiil reais) com base no capuf do Art. 74, inciso l, da Lei Federal 14.133/21 e
suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3012/2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ
PROTOCOLO N° 3012/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 057/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74®, Inciso I da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Renovação da associação do Município de Piên ao ISAM - instituto Brasileiro de

Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao
estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração Pública,

especialmente a municipal.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ISAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 6.000,00 (Seis mil reais)

Dotação Orçamentária:

Funcional

02.001.Q2.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 de maio de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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VI.9 - JUROS REMUNERATÓRIOS: Os juros são devidos à taxa

efetiva de 4 % ao ano, base

252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculados sobre o saldo

devedor atualizado pela variação acumulada das taxas médias diárias

dos financiamentos apurados no Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (Taxas Selic), divulgadas pelo Banco Central do Brasil,

calculados sobre o saldo devedor, de acordo com o exposto na

cláusula dos ENCARGOS FINANCEIROS.

VI.IO - ENCARGOS DE INADIMPLEMENTO

Vl.10.1

remuneratórios previstos para o período
de adimplemento.
VÍ.10.2 - JUROS MORATÓRIOS: 1% (um por cento) ao mês,
observada a cláusula DO INADIMPLEMENTO.

VI.10.3 - MULTA: 2% (dois por cento), observada a cláusula DO
INADIMPLEMENTO.

VII - GARANTIA; Cota-parte do MUNICÍPIO do ICMS - Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
ae Comunicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 531, DE 08 DE MAIO DE 2025.

PORTARIA N" 531, DE 08 DE MAIO DE 2025.

ALTERA ARTIGO 4“ DA PORTARIA 318, DE 17
DE MARÇO DE 2025.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,
RESOLVE:

Art. I® O artigo 4® da Portaria n® 318, de 17 de março de 2025, passa a
vigorar com a seguinte redação:

JUROS REMUNERATÓRIOS: Mesmos juros

"Arí. 4° A presidência ifcará a cargo da seividora Fabiula Gabrielli
Sura

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 08 de maio de 2025.
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRASELICITAÇÕES
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Ma^erovsld Dos Santos
Código Identificador:86EFC9F6

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 193, DE 08 DE MAIO DE 2025
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifícador;F91404C5
DECRETO N® 193, de 08 DE MAIO de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 056/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 056/2025

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO

MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E
AMBIENTAL PARA O PERÍODO DE MAIO DE
2025 A MAIO DE 2027.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e observando o disposto no 5® da Lei n® 1.573, de 26 de
marçò de 2025,
DECRETA:

PROTOCOLO: 3091/2025

Objeto: Pagamento de 4 (quatro) inscrições no SEMINÁRIO DE

SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

(PAD) nos dias 13,14 e 15 de maio de 2025 na cidade de Curitiba/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
Art. 1® Ficam nomeados para integrar o Conselho Municipal de

Saneamento Básico e Ambiental, para o período de maio de 2025 a

maio de 2027, os seguintes membros:
1 - Um representante da concessionária de serviços de saneamento

básico (SANEPAR): Antônio Negreli (titular) e Ricardo Grosskopf
(suplente);
II - Um representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:

Magno Luiz Polak (titular) e Lídair Osmar Zappe (suplente);
III - Um representante da Secretaria de Saúde: Tatiane Cubas Ribas

Malchovski (titular) e Fabíula Gabrielli Sura (suplente);
IV - Um representante dos usuários de serviços de saneamento
básico: Humberto Antônio Zanin (titular) e Karina Felix de Mello

Marcon (suplente);

V - Um representante do Conselho Municipal de Saúde: Leila de

Jesus Batista Carvalho (titular) c Ana Carolina Pires Rockenbach

(suplente);

VI - Um representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento:
Agnaldo Soares Martin (titular) e Solange de Fátima Senn (suplente).

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PESSOA JURÍDICA: lAGP - INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 9.160,00 (Nove mil e cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 08/05/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiricador:C0084D9A

SECRETARIA DE ADMITíISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 057/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

\lnexigibilidade de Licitação N® 057/2025

PROTOCOLO; 3012/2025

Piên/PR, 08 de maio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Objeto: Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM -

Instituto Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de

direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e
busca de soluções para ps problemas da Administração, Pública,
especialmente a municipal.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:DAC523D3

www.diariomuniciDal.com.br/amp 297
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR - ' ESTADO DO PARANA ' -
PREFEITURA MUNÍdiPAL DE PINHAL DE SAO BENTO

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATOCNPJ; 33.645.482/0001-96

CONTRATO N'’ 53 de 2025.
VÀLOR: R$ 6.000,00 (Seis mil reais)

OBJETO: CLÁUSULAPRIMEIRA- DO OBJETOAUTORIZAÇÃO08/05/2025

“Contratação de empresa especializada para execução de curso

para elaboração do PPA (plano plurianual) período 2026-2029”,
conforme processo de inexigibilidade n® 11/2025.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Ident!ficador:4FDl 1494

CONTRATADO: CONSULTECH CAPACITAÇÃO E
TREINAMENTOS LTDA, CNPJ: 20.723.315/0001-74.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N“ 09, DE 08 DE MAIO DE 2025.

RESOLUÇÃON® 09, DE 08 DE MAIO DE 2025. VALOR CONTRATADO: R$ 900,00 (Novecentos Reais).

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2025

RECURSOS:
A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n® 1070, de 09 de setembro de 2010, considerando a

necessidade de professores da Rede Municipal de Ensino para suprir
os profissionais em licença legalmente previstas,

Dotatões

ExereSeio do

despesa

Conta da

despesa

Fonte de Natureza

recuiso despesa

da
Funciona! programálica Grupo da fonte

Recureos

Exercício

Corrente

do
2023 OOSIO 03.001.04.122.0402.2008 00000 3.3.90.39.00.00

Resolve:

Art. 1° Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores

com disponibilidade para atuar em Turno Suplementar na Rede

Municipal de Ensino para o ano letivo de 2025.

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias

após a emissão da nota fiscal.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 (dez) dias após a data de assinatura
do contrato.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze)

Pinhal de São Bento/PR, em 07 de maio de 2025.

Art. 2° As inscrições serio realizadas no dia 9 de maio de 2025, das

08h00 às 12h00, na Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. Podem participar desta seleção os professores
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados

na fbrma da Lei Municipal n° 965/2007.

meses.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Art. 3® Para inscrever-se o professor interessado deverá comparecer na

Secretaria de Educação e preencher o formulário, no prazo

estabelecido no art. 2®, para as vagas abaixo relacionadas:

Publicado por:
Tailine Maiara da Silva

Código Identificador:FB80E21E

Estnbelccimcnto de Ensino Tnrdt Horns semanaisMnnhã

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO

Centro Municipal de Educação Infònlíl Vida Nova 1 05

Centro Municipal de Educação Infantil Vida Nova 1 20

Centro Municipal de Educoçào Infintil Tá Nena 1 05

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n® 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

Art. 4® As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria

Municipal de Educação, de acordo com os critérios estabelecidos nos

artigos 59e60 da Lei n® 1070/2010.
Art. 5® Os professores classificados comporão uma listagem, sendo

que a convocação será conforme a necessidade da Secretaria de

Educação, respeitada a ordem de classificação.
Art. 6® Caso o professor convocado não deseje assumir a vaga de

Turno Suplementar, poderá requerer final de Hsta, possibilitando à

Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de
classificação.

Art. 7° Surgindo novas vagas para turno suplementar, a Secretaria

Municipal de Educação poderá convocar o candidato que compõe a

lista de classificação, respeitada a ordem decrescente.
Art. 8® Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela

Secretaria Municipal de Educação.
Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 140/2023.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO.

CONTRATADA: MINERPAV LTDA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente termo aditivo a prorrogação do prazo de
execução do Contrato 140/2023, conforme processo administrativo no

256/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Pelo presente termo aditivo, e com fundamento no art. 57 da Lei no

8.666/93, fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO contratual, pelo
período de 90 (noventa) dias, passando a vencer em 02/08/2025.

Pelo presente termo aditivo, e com fundamento no art. 57 da Lei no

8.666/93, fica prorrogado o prazo de VIGÊNCIA contratual, pelo
período de 90 (noventa) dias, passando a vencer em 02/08/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e mantidas todas as demais cláusulas e condições do
contrato inicial não contrárias a este Instrumento.

Piên, 08 de maio de 2025.

CLARICEDE FÁTIMA FRAGOSO

Secretária de Educação

Publicado por:
Noili Fortescki Gassner

Código ldentificador:53A016BF

Pinhal de São Bento/PR, em 05/05/2025.
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íPrefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76,002.666/0001-40

Endereço: CEP: 83860-000 Cidade: Piên
Fone:4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N** Req. Compra N°

78S14461S/2D25 Ordinário 306509/05/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexlgíbllidade

Número

57/2025 de 06/05/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Iniclo da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL • IBAM Matrícula

11152-0

CPF/CNPJ

33.645,4e2rtl001-96
Endereço

RDO ROSÁRIO,72- Tipo de conta bancária

Conla corrente

Agência

2234 -9

Banco

1

CIdade/UF

Rio de Janelro/RJ

CEP Bairro

Centra

Fone Conta

5398 - 820041-002

isifícação da despesa

'Saldo Anteilg;02 SECRET/tRIA DÊ GOVERNO

02.001 GOVERNO

02.092.0002.2002 PROCURADORIA JURÍDICA

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

9 Recursos Ordinários (Livres)

R$ 28.905,03

^loTEmpenHatio

R$ e.obo.oo

0310

RS 22.905,03

Outras Informações
Histórico

Renovação da associação do Município de Piên ao ISAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e
busca de soluções para os problemas da Administração Pública, espedalmente a municipal.
FISCAL: KÁTIA REJANE NENEVÊ

Itens

Çódígò ' • iMàroav ^ ■ ■iQúffi tiâaâo ' Vàlòr =" ^^alõMolal
Renovação com o IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal24298 TX 1.0000 6.000,00 6.000,00

peiUdão ;

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

''CRTIDÃO UNIFICADA ■ RFB/PGFN

2025042000500319826924

23917588/2025

17CF.DB41.2FBF.6Da6

30/05/2025

27/10/2025

28/09/2025

SABRINA DE FATIMA RECK DOS
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